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      INTRODUÇÃO


    




    Educadores não se cansam de enfatizar o “poder” da educação. Por sua vez, os administradores não deixam de defender o papel quase que “mágico” das técnicas racionais de gestão. Nós, professores, pesquisadores e gestores do saber e da produção, muitas vezes, tendemos a sobrevalorizar nosso papel, assim como a capacidade de a educação e a gestão moldarem os seres e os processos, de gerarem, de forma otimizada, conhecimento e produção; de produzirem o conhecimento; de conhecerem os atalhos da produção competente.




    Enquanto portadores dessas ferramentas, pode-se até compreender – mas não perdoar – a nossa tendência de considerar a gestão e a educação como “varinhas mágicas”. Sempre me incomodou, em particular, essa inclinação dos educadores para conceber a educação como uma alquimia das almas e a pedagogia como um instrumento redentor. Fica sempre a impressão de que faltou avisar aos “objetos” da feitiçaria que eles deveriam se comportar como seres passivos, numa relação que, na verdade, sempre é dialética e dialógica. Parece-me estar aqui a causa mais profunda desta obra. O tema da autogestão veio por materializar em forma de pesquisa científica tal motivação.




    Na verdade, em outros momentos, enquanto pesquisador, já havia encontrado o tema da autogestão, sentindo-me atraído por ele. Uma oportunidade surgida meio que ao acaso acabou juntando essa vontade com a prática da pesquisa.




    Foi justamente em uma reunião conjunta entre os professores dos mestrados em educação e administração da instituição em que leciono, no início de 2004, que surgiu a ideia de escrevermos uma coletânea sobre o tema gestão em educação. O projeto da coletânea acabou não vingando, mas aquela reunião motivou-me a debruçar-me sobre um tema que havia tocado, mas não me aprofundado ainda, em minha tese de doutorado: a proposta da autogestão em Maio de 1968. Na verdade, já possuía material de pesquisa que tratava desse tema, material este que foi coletado justamente para a minha tese, a qual versou sobre os movimentos estudantis da década de 1960.




    Apesar de o material histórico descrito neste livro focar principalmente os anos de 1960, isso não ficou explícito no título do livro porque, apesar desse foco, a obra não se restringe aos anos de 1960. Primeiro, porque recua às experiências cooperativistas e ideias anarquistas e socialistas do século XIX e XX, bem como se reporta às crises da universidade moderna anteriores aos anos de 1960. Segundo, talvez mais importante, faz uma crítica historicamente fundamentada sobre a apropriação do termo “autogestão” pelas doutrinas gerencialistas de cunho neoliberal, aplicadas até mesmo à administração escolar. O último capítulo e a conclusão realçam o contraste entre os fundamentos ideológicos e filosóficos de cada uma das concepções sobre a “autogestão”. Faço essa digressão para realçar a atualidade da obra, ou seja, o objetivo de transparecer o que a retórica neoliberal oculta e confunde: emancipação com liberdade de escolha no mercado; autogestão baseada na expressão dos desejos da coletividade auto-organizada com autoimposição de princípios de gerenciamento voltados à “competitividade”.




    A autogestão é interpretada aqui de modo positivo, permitindo inclusive discutir sobre princípios educativos e ir mesmo ao âmago da relação pedagógica (educador/educando), relação esta que foi contestada no Maio de 1968. A obra relaciona as transformações realizadas, ou esperadas, na universidade e na relação pedagógica com as mudanças na estrutura das categorias etárias (em especial, a juventude). Nesse sentido, a obra colabora em uma possível e necessária reflexão crítica sobre dois importantes temas atuais, a universidade e a juventude, que, por sinal, são objetos de dois projetos de lei cuja tramitação corre no Congresso Nacional: a Reforma do Ensino Superior (proposta pelo governo) e o Estatuto da Juventude (em elaboração por comissão da Câmara dos Deputados).




    Também, o tema da autogestão está bastante ligado a recentes debates sobre o papel das organizações não governamentais (ONGs), o “terceiro setor”, o “público não estatal” etc. Diante desse debate, deveras complexo, muitas vezes confuso e permeado de recaídas ideológicas, o livro apresenta uma concepção original sobre a autogestão. A autogestão é concebida como um desejo ligado à vontade coletiva, histórica e em geral subterrânea de auto-organização das comunidades, vontade esta cuja expressão tornou-se ainda mais combatida com a ascensão do mercado capitalista e do Estado-Nação moderno.




    Tal concepção pode e deve ser submetida à crítica, mas, de qualquer forma, ela permitiu um outro olhar sobre a proposta da autogestão em 1968. Aliás, o livro não trata exclusivamente do Maio de 1968 francês, apesar de destacá-lo por ser uma espécie de síntese de inúmeras outras práticas que se deram antes ou paralelamente à revolta dos estudantes parisienses. Práticas como a cogestão, poder estudantil, universidades críticas, antiuniversidades, educação atrelada ao trabalho, educação permanente, autoeducação etc. Práticas dadas em outros países, além da França, vários deles discutidos no livro, como Itália, Alemanha, Estados Unidos, Japão e Brasil. Nesse olhar, a autogestão não é interpretada como palavra de ordem arcaica, como algo ligado estritamente a uma doutrina supostamente superada pela história, o anarquismo. A autogestão, justamente ao tornar patente que aquela vontade de autodeterminação não se havia realizado ainda, pode ser considerada legítima expressão dos anseios por “libertação” em 1968 (libertação no campo dos comportamentos, valores morais, educação, política, economia etc.).




    Em primeiro lugar, buscando atingir aos objetivos propostos, procuro traçar as origens da práxis da autogestão nas reflexões e nas experiências históricas práticas do cooperativismo e do anarquismo. Essa tradição cooperativista e libertária é marcante na ideia de autogestão. Ela estaria presente, em geral pouco conscientemente, nas propostas de cogestão, autogestão e poder estudantil feitas pelos movimentos juvenis dos anos de 1960, em destaque o movimento francês em maio e junho de 1968 (mais conhecido como Maio de 1968). Essas ideias e práticas, em torno da autogestão em 1968, podem ser interpretadas tanto como uma reação às transformações profundas na universidade desde o início do pós-Segunda Guerra Mundial, quanto uma rejeição das reformas implementadas ou sugeridas por poderes públicos e privados em favor da gestão tecnocrática do ensino superior e da subsunção plena da universidade às necessidades socioeconômicas das “sociedades industriais” (em suas versões capitalistas, socialistas ou desenvolvimentistas).




    No seu limite teórico, a proposta de autogestão e governo estudantil implicava a formação de universidades livres ou críticas. Na prática, o que mais abundou foram “antiuniversidades”, cada vez mais próximas dos conteúdos da contracultura. De todo modo, a ideia de autogestão não pode ser desprezada naquilo que revelou e até inspirou para a futura reorganização das formas de produção e distribuição capitalistas, no que seria chamado de “flexibilização”. Também, é possível comparar as propostas de autogestão dos movimentos dos anos de 1960 com propostas atuais de reforma do ensino inspiradas pelo ideário neoliberal. Contudo, nessa comparação, tanto quanto na relação entre a autogestão pensada em Maio de 1968 e a “flexibilização”, apesar de se notarem surpreendentes confluências, revelam-se, sobretudo, concepções antagônicas em relação à função social da educação e da universidade.




    Para realizar a pesquisa que deu origem a esta obra, em primeiro lugar, foi analisada uma bibliografia sobre os temas da autogestão e da educação no cooperativismo e anarquismo. O mesmo fez-se em relação às universidades nos anos de 1960 e à concepção da autogestão defendida recentemente pelo neoliberalismo. Mas as principais fontes da pesquisa, que compõem a parte que considero mais inovadora deste livro (sobre o movimento estudantil), vieram da pesquisa bibliográfica e leitura histórico-crítica de textos produzidos durante os movimentos estudantis dos anos de 1960, especialmente aqueles contidos nas revistas francesas Les Temps Modernes e Esprit sobre Maio de 1968. Lado a lado, essas revistas, em 1968, apresentaram tanto artigos de ilustres pensadores sobre o movimento, quanto documentos produzidos por comissões formadas nas faculdades ocupadas. Essas fontes foram analisadas principalmente no que diziam sobre os temas da reforma universitária, autogestão, poder estudantil, cogestão e comissões paritárias.




    A pesquisa que deu origem a esta obra foi por mim desenvolvida durante o ano de 2004, na condição de professor-pesquisador do Programa de Mestrado em Educação Sociocomunitária do Centro Universitário Salesiano de São Paulo (Unisal), unidade Americana. Agradeço ao Unisal por ter dado condições financeiras, institucionais e materiais para a realização desta pesquisa1. Agradeço aos meus colegas professores do mestrado por colaborarem, ainda que indiretamente, e certamente sem ter culpa alguma por erros ou omissões desta obra, por meio do diálogo e da troca de ideias. Entre eles, agradeço especialmente ao professor doutor Manoel Isaú Ponciano dos Santos, nosso querido “padre-doutor”, por ter gentilmente lido e discutido comigo alguns dos textos elaborados para a pesquisa.




    

      

        	Alguns dos resultados preliminares desta pesquisa acabaram compondo o artigo “Autogestão, educação e movimentos estudantis nos anos 1960”, publicado em 2004 pela revista Gestão em Ação (Salvador, Universidade Federal da Bahia, n. 2, maio/ago. 2004). ↩



      


    


  




  

    

      CAPÍTULO • UM




      Autogestão


    




    Levado a pensar um trabalho sobre a gestão no ensino superior, após algumas reflexões e investigações, logo me deparei com um tema que poderia ir ao encontro tanto de meus conhecimentos quanto do que fora proposto, mas, principalmente, um tema que ia em favor da necessidade de enxergar por um ângulo alternativo o recente processo histórico de reformulação da educação, que vem desembocando no atual projeto educacional de cunho “neoliberal”. Trata-se do tema da autogestão.




    É claro, o tema da autogestão está presente também em propostas atuais de pensadores neoliberais da educação, que defendem a escola “autogerida”. Às vezes, mais do que pela privatização, o ideário neoliberal vem avançando na educação por meio da imposição de procedimentos gerenciais típicos da empresa privada capitalista voltada para o lucro, impostos como modo de organização de instituições que possuem – ou pelo menos possuíam – outro caráter.




    A autogestão na visão neoliberal e gerencialista chega a ser proposta como gerenciamento da vida individual (profissional e pessoal). Mas em sua origem e nas suas diversas experiências históricas, a autogestão teve sentido muito diferente, ligado principalmente às tradições cooperativistas e anarquistas. Nessas tradições, principalmente no anarquismo, a autogestão significava a submissão das decisões de controle e gestão às necessidades, interesses e desejos dos indivíduos que compunham a unidade social a ser gerida. Nesse sentido, o neoliberalismo furta e até mesmo inverte o sentido original do termo (prática, aliás, comum nessa corrente, como foi feito com outras palavras-chave, como liberdade, diferença, justiça e até mercado). Na ideia de autogestão neoliberal, o gerenciamento é quem submete as unidades sociais (como a escola e a universidade) e até a vida pessoal do indivíduo aos ditames de uma racionalidade técnica impessoal e abstrata, fundada em critérios de “eficiência” e “competitividade” que instrumentalizam comunidades e individualidades à lógica de mercado e/ou corporativa.




    Diante do que conhecia ou supunha sobre o assunto, fruto de minhas pesquisas anteriores, considerei que o melhor caminho para demonstrar essa outra falácia do gerencialismo neoliberal seria, primeiro, acompanhar as origens da ideia da autogestão e, segundo, analisar o momento em que ela foi pensada e praticada de modo mais amplo e profundo, durante os movimentos juvenis dos anos de 1960, principalmente no Maio de 1968. Não se trata de idealizar 1968, muito menos de considerá-lo exemplo a ser simplesmente imitado hoje, sem levar em conta as atuais condições históricas e as novas mediações entre sociedade, economia e educação. Trata-se, sim, de acompanhar uma tentativa – ou tentativas, dado o caráter multifacetado desses movimentos – de aplicar na universidade a ideia da autogestão, tentativa esta que ajuda a revelar algumas implicações práticas da autogestão no ensino superior, assim como os seus limites e as resistências das instâncias socioeconômicas e políticas hegemônicas.




    O tema da gestão, no sentido estrito de gerenciamento e administração da educação, parece implicar falar de indivíduos portadores de um conhecimento especializado e aprofundado sobre a gestão de recursos, sejam materiais, sejam humanos. Afinal, o termo “gestão” vem do latim gestio, que significa a ação de dirigir, administração. No entanto, este livro pretende enfocar notadamente o radical “auto” do termo “autogestão”, termo que vem do grego autós (mesmo, próprio). Não se trata, porém, da noção neoliberal sobre a autogestão, mas da concepção advinda das tradições libertárias e cooperativistas, em que o termo adquire o sentido de “a gestão de uma coletividade por ela mesma” (Vicentini, 2000, p. 30).




    Segundo Follis (2000), a essência do conceito de autogestão envolve a organização de atividades sociais por meio da cooperação de vários membros, em que as decisões sobre a gerência são tomadas diretamente pelas pessoas participantes, “com base na atribuição do poder decisório às coletividades específicas de atividade (empresa, escola, bairro etc.)” (idem, p. 74). Há duas determinações advindas dessa essência: primeiro, supera-se a distinção entre tomadores de decisões e executores; segundo, estabelece-se que cada unidade de ação tem autonomia decisória, negando a interferência externa na gestão, impedindo o exercício de vontades alheias às coletividades. Tais determinações tendem a fazer da autogestão um impulso transformador das relações interpessoais, permitindo a reapropriação do poder de decisão que porventura esteja com uma autoridade externa. Para Singer (1999), a transformação acarretada pelo exercício da autogestão extrapola o campo da economia, permitindo principalmente a democratização das relações políticas e sociais. Ele considera que só a autogestão permitira alcançar com plenitude os valores socialistas da igualdade e democracia.




    No seu limite, a ideia de autogestão é negadora da política como exercício de poder decisório por instâncias externas às unidades socioeconômicas, decisões que incidiriam justamente sobre essas unidades. Segundo Follis, “[...] a Autogestão quer reabsorver o poder decisório-político na ‘administração’ das coisas: em outros termos, ela implica não só a descentralização, mas também a despolitização do sistema” (2000, p. 77), visto que envolve uma democratização radical, exercida não mais em instituições representativas de Estado, mas de modo direto, na própria esfera econômico-social; na medida em que significa a “dissolução do poder econômico e político e o funcionamento das estruturas sociais só mediante uma autoridade socializada”, aceitando-se manter o poder e a organização estatal apenas durante um processo de transição para “uma nova forma de organização de todo o complexo social” tomando “as várias atividades sociais e principalmente econômicas [...] como estrutura fundamental da participação na vida associada” (idem, ibidem). Tal concepção de política demonstra uma das principais raízes da ideia da autogestão – as doutrinas sociais anarquistas. Também, como retomarei, essa negação da política na gestão socioeconômica trata-se de uma inesperada confluência entre as doutrinas libertárias e o liberalismo (e o neoliberalismo), ambos descontentes com a interferência da política e do Estado na administração do cotidiano.




    1. IDEIAS LIBERTÁRIAS E EXPERIÊNCIAS COOPERATIVISTAS




    Follis (2000) afirma que a autogestão procura compatibilizar dois princípios que parecem inconciliáveis, ao menos na interpretação ortodoxa do marxismo: a superação da mais-valia extraída pela dominação econômica e a livre-iniciativa das unidades econômicas. A solução proposta na ideia da autogestão é de que a alienação dos trabalhadores acabaria se eles tivessem controle direto sobre o uso da mais-valia que produziam, o que exigiria superar a propriedade capitalista e dar autonomia gerencial a cada coletividade de trabalho. Para Follis, portanto, a filosofia da “alienação” é a base da ideia da autogestão, a qual toca o marxismo só em uma visão humanística sobre Marx, mas que não é estritamente um materialismo histórico. A autogestão está mais ligada a doutrinas sociais como a de Proudhon, que proclamam uma ligação originária e natural entre gestão do trabalho e produção, cuja disjunção foi gerada quando a propriedade privada ou estatal tomou para si a gestão. Tais doutrinas sociais elaboram projetos de recuperação da autonomia dos produtores, uma autonomia de tipo artesanal, aplicada agora num âmbito industrial. Nas suas análises, essas doutrinas destacam, como mais fundamentais, as contradições nas relações de autoridade criadas pelo processo de racionalização tecnológica e industrial, mais do que a estrutura das relações de propriedade. Do mesmo modo como fariam diversas correntes do movimento estudantil nos anos de 1960, mais que a questão da exploração, o fundamental era o fato da dominação.




    Assim, segundo Follis (2000) a ideia da autogestão teve sua prefiguração no pensamento anarquista. Aliás, as três atitudes que fazem parte da essência das ideologias anarquistas, segundo Woodcock, parecem confluir na práxis da autogestão, a saber: “crença na decência intrínseca do homem, desejo de liberdade individual, a intolerância diante da dominação” (Woodcock, 2002, p. 42).




    Vale a pena discutir um pouco mais detidamente as ideias de Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865), um dos principais pensadores libertários que influenciaram a práxis da autogestão. Na década de 1840, em vista da proposta de uma grande associação de operários (que só se efetivaria na década de 1860, na Primeira Internacional de Karl Marx), Proudhon demonstrou desconfiança com a proposta de uma revolução social levada a cabo por uma revolução política, pois achava que isso comprometeria os princípios da transformação da sociedade. Em vez de uma revolução política, previa o início do movimento socialista por uma “guerra entre oficinas”. Em vez de preconizar o uso da violência, apostava na “força do princípio”, confiando no poder da razão e do exemplo (aventando até mesmo a hipótese de que os proprietários poderiam acabar cedendo por vontade própria suas propriedades, sem requerer nem mesmo uma indenização). Contudo, é vago ao falar das associações operárias, que chama também de “sociedades progressistas”,




    

      [...] mas, aparentemente, julga que serão em parte educativas, dando ao proletariado verdadeira consciência das realidades econômicas que determinam a situação social e, em parte, funcionais – autênticas células da nova ordem, organizadas numa base de “responsabilidade coletiva e limitada” com o objetivo de regular a troca mútua de produtos e serviços, formando uma rede que abrangeria todos os centros industriais [Woodcock, 2002, p. 133].


    




    Marx esperava convencer Proudhon a participar da criação de uma organização revolucionária internacional. No entanto, Proudhon mostrou-se pouco interessado em criar uma entidade para propaganda política e, em vez disso, preferia sim “fundar um organismo cujo objetivo seria estimular a ação e a cooperação econômicas” (idem, p. 135). Proudhon planejou mesmo criar um Banco do Povo para estimular a troca de produtos entre trabalhadores, emitindo cheques de trabalho, e para fornecer crédito com taxas de juros nominais para cobrir os custos de administração. O Banco foi concebido como meio para criar uma rede de artesãos independentes, camponeses e associações de operários, que assim sairiam do sistema capitalista e poderiam conseguir uma transformação pacífica da sociedade. Foi fundado em 1849, logo contando com 27 mil inscritos, mas nunca chegou a funcionar, pois Proudhon, deputado na Assembleia, por suas opiniões jornalísticas contra Luís Napoleão, perdeu sua imunidade parlamentar e foi condenado a três anos de prisão.




    Impossibilitado de ação prática daí em diante, Proudhon continuaria a se dedicar ao ofício que sempre lhe renderia maior influência, a produção de ideias. Ideia geral sobre a revolução no século XIX, publicado em 1850, é considerado por Woodcock a principal obra de Proudhon. Nela, Proudhon afirmava que era “[...] preciso construir o novo edifício das instituições industriais, para substituir o domínio governamental, feudal e militar copiado dos antigos reis” (apud Woodcock, 2002, p. 151). Ele agora supera a crença de que seria preciso contar apenas com a benevolência das elites, que supostamente apoiariam os planos socialistas, convencidas pela força das ideias, como aventavam também alguns dos primeiros socialistas, como Charles Fourier. Proudhon reforça a tese de que os próprios trabalhadores-produtores deveriam fazer a transformação social. Mas isso não se faria por meio da revolução política, mas sim da vivência e organização direta de instituições sociais alternativas. Para ser mais justo com os primeiros socialistas, os “utópicos”, também eles procuraram implantar, ainda que em escala micro, como “projetos-piloto”, as formas de vida social harmoniosa que preconizavam teoricamente – como as cooperativas de Robert Owen. De todo modo, a estratégia de Proudhon era diferente da que preconizava uma revolução política que tomaria o Estado (o que era tido, nessa segunda concepção, a de Marx, como uma das exigências necessárias – ainda que não suficientes – para implantar as novas “relações de produção” socialistas).




    Em Proudhon, o novo edifício social poderia ser criado pela associação. Mas a associação não era pensada como algo rígido ou utópico, nem como um fim em si mesmo – algo perigoso para a liberdade –, mas apenas como um meio para libertar o indivíduo. As associações opunham à ideia de governo a ideia de contrato: “A ideia de contrato exclui a ideia de governo [...]. Entre as partes contratantes haverá sempre, necessariamente, um interesse pessoal mútuo [...]” (apud Woodcock, 2000, p. 152). Conforme Woodcock,




    

      [...] a generalização do princípio do contrato transformará a sociedade numa rede de entendimentos voluntários entre cidadãos livres, fazendo surgir um novo tipo de organização econômica, distinta da organização política. Quando isso acontecer, já não haverá necessidade de governo [...] [idem, ibidem].


    




    Proudhon pensou nos ajustes que conduziriam a essa situação de anarquia, que fariam triunfar a ideia do contrato: descentralização, federalismo e controle direto exercido pelos trabalhadores. Na citação a seguir, em que Proudhon lista algumas das características da sociedade anarquista ideal, até mesmo a questão da educação é discutida:




    

      [...] em lugar das leis, colocaremos contratos: não haverá mais leis votadas pela maioria ou mesmo por unanimidade. Cada cidadão, cada cidade, cada sindicato fará suas próprias leis. Em lugar do poder político, colocaremos forças econômicas [...] Em lugar dos exércitos armados, associações de trabalhadores. Em lugar da polícia, identidade de interesse. Em lugar da centralização política, a centralização econômica. Os tribunais serão substituídos pelo arbitramento; as burocracias nacionais, pela administração direta e descentralizada; as grandes empresas industriais ou de transporte serão controladas por associações de trabalhadores; a educação será supervisionada por pais e professores e o ensino acadêmico substituído por uma educação integrada, onde a instrução não poderá ser separada do aprendizado e a educação científica, do ensino profissional [apud Woodcock, 2000, p. 153].


    




    Na descrição de como seria a futura sociedade anarquista, Proudhon toca no tema da educação. Assim, além de demonstrar como do anarquismo surge a ideia da autogestão, também já demonstra o desenvolvimento da lógica autogestionária na educação, anunciando temas que serão recuperados em Maio de 1968, como a autogestão das unidades de ensino, a educação permanente e a integração entre educação e trabalho.




    No final do século XIX e no início do século XX, o movimento socialista logo criaria outras ideias e práticas da autogestão: no sindicalismo revolucionário norte-americano e europeu, na ideia de autogoverno industrial dos socialistas guildistas e no movimento dos conselhos operários. Este último deu-se em vários países europeus no pós-Primeira Guerra Mundial, em que se destacaram os escritos de K. Korsch e A. Pannekoek, bem como a ideia da “ordem nova” em Gramsci. Nestes, havia propostas de organizar a sociedade pós-revolucionária por meio de modelos autogestionários ou assemelhados. Mas essa discussão decaiu nos anos de 1920 e 1930, dados os desdobramentos da história da União Soviética em direção ao stalinismo e ao planejamento centralizado, ainda que a discussão tenha ressurgido na crítica de Trotski à burocracia do socialismo soviético (Follis, 2000). Renasceria principalmente com a experiência iugoslava no pós-Segunda Guerra Mundial, discutida adiante.




    Outra fonte fundamental da autogestão foi o cooperativismo, em destaque os herdeiros da cooperativa pioneira de Rochdale, em que o espírito da autogestão desde logo passou a figurar entre os seus princípios. Ainda que, para Follis (2000), a ênfase do associativismo cooperativo na redistribuição paritária dos meios de produção continue a operar dentro da lógica capitalista – enquanto, por sua vez, a ideia da autogestão questiona o próprio status de proprietário privado e defende a igualdade no poder de gestão, poder que opera sobre meios de produção socializados, indo para além da lógica capitalista, apresentando-se como a “raiz” de uma outra configuração econômica, como preconizava Proudhon. Apesar disso, historicamente a ideia de autogestão viu-se enredada em práticas efetivas de associativismo, o que muitas vezes levou os defensores das cooperativas – até mesmo atuais, como Paul Singer e Boaventura de Sousa Santos – a visualizar nelas o enxerto de uma outra lógica, não capitalista, no interior do mercado capitalista.




    Segundo Santos e Rodríguez (2002), as primeiras cooperativas de trabalhadores foram criadas na França, em torno de 1823, após o fato de trabalhadores que protestavam contra as suas condições de trabalho decidirem fundar e administrar coletivamente suas próprias fábricas. Desde esse momento, a tradição que foi chamada pejorativamente por Marx de socialismo utópico se fazia muito influente, inspirando a formação de comunidades e cooperativas: na França, Charles Fourier, Etienne Cabet e Pierre Proudhon (discutido anteriormente); na Inglaterra, Robert Owen, que a partir de seu bem-sucedido projeto em New Lamark, propôs a formação de comunidades autogerenciadas – seu pensamento seria recuperado e desenvolvido no século XX por Harold Laski, R. Tawney e G. Cole. Na Inglaterra, as primeiras cooperativas foram criadas por volta de 1826. Nesse mesmo país, em 1844, nasceriam as cooperativas que se tornariam modelo para o cooperativismo moderno – as cooperativas de consumidores de Rochdale. Nelas, trabalhadores reduzidos à miséria, por baixos salários e condições desumanas de trabalho, procuravam produzir coletivamente bens baratos e de qualidade.
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